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I — Introdução 

1. O presente processo tem por objecto um 
recurso do acórdão do Tribunal de Pri­
meira Instância (Segunda Secção Alargada), 
de 11 de Março de 1999, Aristrain/Comis-
são 2 (a seguir «acórdão recorrido»). 

2. No que respeita ao histórico das relações 
entre a indústria siderúrgica e a Comissão 
entre 1970 e 1990, especialmente quanto à 
regulamentação adoptada para enfrentar a 
crise manifesta e à Decisão n.° 2448/88/CECA 
da Comissão, de 19 de Julho de 1988, que 
instaura um regime de vigilância para 
determinados produtos para as empresas 
da indústria siderúrgica3 (a seguir «Deci­
são n.° 2448/88»), remete-se para o acór­
dão recorrido. O regime de vigilância 
instituído com base na referida decisão 
terminou em 30 de Junho de 1990, sendo 
substituído por um regime de informação 
individual e voluntário4. 

3. Em 16 de Fevereiro de 1994, a Comissão 
adoptou a «Decisão 94/215/CECA da 
Comissão [...], relativa a um processo de 
aplicação do artigo 65° do Tratado CECA 
relativo a acordos e práticas concertadas 
entre produtores europeus de vigas»5 (a 
seguir «decisão»), aplicável a 17 empresas 
siderúrgicas europeias e a uma associação 
profissional. Segundo a Comissão, os des­
tinatárias da decisão violaram o direito da 
concorrência da Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço, porque instituíram um 
sistema de intercâmbio contrário ao direito 
da concorrência e procederam à fixação de 
preços e a uma repartição do mercado. A 
Comissão aplicou coimas a 14 empresas. 
No caso da Aristrain Madrid, SL (a seguir 
«recorrente»), a Comissão aplicou uma 
coima no montante de 10 600 000 ecus. 

4. Várias empresas afectadas, entre elas a 
recorrente e a associação profissional, 
interpuseram recurso para o Tribunal de 
Primeira Instância. No seu acórdão o 
T r ibuna l reduziu a coima para 
7 100 000 euros e negou provimento ao 
recurso quanto ao resto. 

2 — T-l J6/94, Colect., p. 11-645. 
3—JOL 212, p. 1. 
4 —V. n.° 33 do acórdão de 11 de Março de 1999, Thyssen 

Stahl/Comissão (T-141/94, Colect., p. II-347). 5— JOL 116, p. 1. 
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5. Em 25 de Maio de 1999, a recorrente 
apresentou recurso deste acórdão na Secre­
taria do Tribunal de Justiça. 

I I — Pedidos das partes e fundamentos do 
recurso 

6. A recorrente conclui pedindo que o 
Tribunal de Justiça se digne: 

1) Anular o acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância de 11 de Março 
de 1999 no processo T-156/94, por 
todos ou parte dos vícios denunciados e 
retirar dessa anulação todas as conse­
quências jurídicas quer o Tribunal de 
Justiça se pronuncie expressamente 
quanto ao mérito quer remeta o pro­
cesso ao Tribunal de Primeira Instância 
e, em particular: 

— anular o acórdão recorrido, na 
medida em que o Tribunal de 
Primeira Instância declarou que a 
decisão não viola o direito comu­
nitário por aplicação e interpreta­
ção erradas do artigo 65.° do 
Tratado CECA e, por conseguinte, 
anular a decisão por este motivo; 

— julgar o litígio, na medida em que 
esteja em condições de ser julgado, 
ou, caso contrário, remeta o pro­
cesso ao Tribunal de Primeira Ins­

tância, para que este se pronuncie, 
em conformidade com os funda­
mentos que a seguir se indicam e, 
por conseguinte, anule a decisão na 
parte relativa a esses fundamentos 
ou, a título subsidiário, reduza a 
coima aplicada à recorrente: 

— responsabilidade solidária, 

— falta de fundamentos, 

— incoerência, 

— violação do princípio da igual­
dade e do princípio da propor­
cionalidade pelo facto de a 
coima ser expressa em ecus, 

— a não condenação da Comis­
são no pagamento à recorrente 
em primeira instância, da tota­
lidade das despesas e juros 
resultantes da constituição de 
uma garantia ou do eventual 
pagamento da totalidade ou de 
parte da coima, e considerar 
que os juros decorrentes da 
coima apenas comecem a cor­
rer a partir do momento em 
que o acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância seja execu­
tório, e, por conseguinte, con-
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denar a Comissão no paga­
mento das despesas e juros 
decorrentes da constituição da 
garantia ou do pagamento da 
coima, 

— igualmente em relação aos fun­
damentos oitavo e nono do 
presente articulado; 

— remeter o processo ao Tribunal de 
Primeira Instância, na medida em 
que não esteja em condições de ser 
julgado, para que este se pronuncie 
sobre 

— o fundamento relativo ao des­
vio de poder. 

2) Condenar a recorrida nas despesas 
pronunciando-se igualmente sobre a 
condenação nas despesas da recorrida 
em primeira instância, caso obtenha 
vencimento de causa, parcial ou total, 
no que respeita ao aduzido no presente 
recurso. 

A Comissão conclui pedindo que o Tribu­
nal de Justiça se digne: 

1) Negar provimento ao recurso e 

2) Condenar a recorrente nas despesas. 

7. Na petição de recurso, a recorrente 
invoca os seguintes fundamentos: 

Primeiro fundamento 

«Violação do direito comunitário devido a 
uma aplicação e interpretação erradas do 
artigo 65.° do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço (a seguir 'Tratado CECA') no que 
respeita à apreciação das infracções alega­
damente cometidas no âmbito deste Tra­
tado e do mercado CECA, sendo a funda­
mentação do acórdão recorrido contradi­
tória quanto a este ponto.» 

Segundo fundamento 

«Violação do direito comunitário, uma vez 
que o Tribunal de Primeira Instância 
cometeu erros de direito no seu acórdão 
quando aplicou o conceito de desvio de 
poder, porque não examinou correcta­
mente o argumento que a recorrente tinha 
aduzido a esse respeito nem os indícios que 
tinha invocado.» 
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Terceiro fundamento 

«Violação do direito comunitário por apli­
cação e interpretação erradas do artigo 15.° 
do Tratado CECA no que respeita à falta 
de fundamentos da decisão relativamente à 
coima.» 

Quarto fundamento 

«Violação do direito comunitário na 
medida em que o Tribunal de Primeira 
Instância: 

a) não se pronunciou de forma suficien­
temente fundamentada sobre um ponto 
essencial da argumentação que a recor­
rente tinha alegado a propósito da falta 
de quorum quando foi adoptada a 
decisão controvertida; 

b) recusou-se a comparar o nível das 
coimas aplicadas em outros processos 
relativos a acordos no âmbito de apli­
cação do Tratado CE, e isto sem ter 
uma fundamentação válida para tal 
recusa.» 

Quinto fundamento 

«Violação do direito comunitário na 
medida em que o Tribunal de Primeira 
Instância cometeu um certo número de 
incoerências quando analisou e apreciou: 

a) o argumento relativo à responsabili­
dade solidária, uma vez que a recorrida 
apenas aplicou uma coima à sociedade 
Siderúrgica Aristrain Madrid, porque 
lhe imputava o comportamento da sua 
sociedade-irmã; 

b) a circunstância agravante decorrente 
do conhecimento da ilegalidade dos 
comportamentos incriminados e, 

c) a data que a Comissão fixou na parte 
decisória da sua decisão para determi­
nar o início das infracções que imputa 
à sociedade Siderúrgica Aristrain 
Madrid.» 

Sexto fundamento 

«Violação do direito comunitário por inter­
pretação e aplicação erradas do princípio 
da igualdade e da proporcionalidade, uma 
vez que o Tribunal não apreciou correcta-
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mente as desvalorizações sofridas pela 
peseta espanhola, o que originou um 
aumento da coima que a Siderúrgica Aris-
train Madrid deverá pagar em relação às 
coimas que deverão pagar outras empresas 
cujas divisas sofreram desvalorizações ou 
cujas divisas foram valorizadas.» 

Sétimo fundamento 

«Violação do direito comunitário e dos 
direitos fundamentais por incoerência na 
fundamentação do acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância, porque não condenou a 
Comissão a pagar as despesas e os juros 
resultantes da prestação de uma caução ou 
do pagamento da coima.» 

Oitavo fundamento 

«Violação do direito comunitário por 
infracção ao artigo 33.° do Regulamento 
de Processo do Tribunal de Primeira Ins­
tância e por desrespeito das garantias 
processuais, na medida em que as delibe­
rações do Tribunal de Primeira Instância 
foram realizadas apenas na presença de três 
juízes dos cinco que compunham a Secção 
no momento da audiência.» 

Nono fundamento 

«Violação do direito comunitário, na 
medida em que a recorrente não teve 

direito a um julgamento equitativo num 
prazo razoável, o que é incompatível com o 
artigo 6.° da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem.» 

Resumo dos fundamentos e suas subdivi­
sões, tendo em conta os aspectos jurídicos 
essenciais 

8. As afirmações que faz em relação a cada 
um dos fundamentos e suas subdivisões 
indicam que a recorrente censura várias 
violações do Tratado CECA. Resumindo os 
principais aspectos jurídicos, a recorrente 
entende que, no acórdão recorrido, o 
Tribunal de Primeira Instância violou o 
direito comunitário na medida em que: 

o Tribunal de Primeira Instância cometeu 
uma irregularidade processual 

— ao ter sido o acórdão recorrido profe­
rido por uma Secção com uma compo­
sição irregular (oitavo fundamento) e 

o Tribunal de Primeira Instância violou o 
direito comunitário no acórdão recorrido 
na medida em que 

— admitiu erradamente a legalidade for­
mal da decisão, embora esta última não 
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tenha sido regularmente adoptada 
(quarto fundamento); 

— ao admitiu erradamente a legalidade 
material da decisão, embora 

os comportamentos criticados na deci­
são não possam ter efeito negativo 
sobre o «funcionamento normal da 
concorrência» na acepção do artigo 65° 
do Tratado CECA (primeiro funda­
mento) e 

não tenha existido qualquer violação 
do artigo 65.°, n.° 1, do Tratado CECA 
(primeiro fundamento), porque a par­
ticipação no sistema de intercâmbio de 
informações não constituiu uma infra­
cção autónoma da concorrência e 

a Comissão tenha incorrido em desvio 
de poder (segundo fundamento); 

— cometeu um erro de direito na aprecia­
ção do montante da coima e respectiva 
fundamentação e seus destinatários 
(terceiro, quarto, quinto e sexto funda­
mentos); 

— na decisão relativa às despesas, não 
condenou a Comissão no pagamento 
das despesas e juros decorrentes da 
prestação de uma caução ou do even­
tual pagamento da coima (sétimo fun­
damento); 

— não concedeu uma tutela jurídica apro­
priada num prazo razoável, em viola­
ção do artigo 6.° da Convenção Euro­
peia para a Protecção dos Direitos do 
Homem (CEDH) (nono fundamento). 

9. A análise subsequente é orientada por 
este resumo. Os fundamentos apresentados 
pela recorrente e as suas subdivisões e 
argumentos, bem como a argumentação 
da Comissão, seguem a ordem destes 
pontos. 

10. Os fundamentos apresentados neste 
processo coincidem em parte, em termos 
de conteúdo, com os fundamentos aduzidos 
no processo C-194/99 P (Thyssen Stahl/ 
/Comissão) ou com os do processo 
C-182/99 (Salzgitter/Comissão) 6 ou com 
as subdivisões destes fundamentos. Apre­
sento igualmente hoje as minhas conclusões 
no processo referido. Na medida em que o 
conteúdo dessas e das presentes conclusões 
seja concordante, remeto, nas presentes 
conclusões, para as apreciações efectuadas 
no processo C-194/99 P ou no processo 
C-182/99 P. 

6 — Acórdão de 2 de Outubro de 2003. Colect., p. I-10821, 
p. I-10826. 
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I I I — Análise do processo 

A — Quanto à incorrecta composição da 
Secção [oitavo fundamento) 

Argumentos das partes 

11. A recorrente contesta o n.° 77 do 
acórdão recorrido. 

12. Alega que o acórdão recorrido é assi­
nado apenas por três juízes. Não contém a 
assinatura do presidente, que, em todo o 
caso, exerceu as funções de presidente da 
secção até ao final da fase oral, nem a de 
outro juiz que também tinha participado na 
fase oral. 

13. Segundo a recorrente, o Tribunal de 
Primeira Instância, na medida em que, no 
acórdão recorrido, baseia a sua atitude no 
artigo 32.°, n.° 1, do Regulamento de 
Processo do Tribunal de Primeira Instância 
(a seguir «Regulamento de Processo»), 
ignorou que o termo do mandato não é 
um dos casos referidos no artigo 32.°, n.° 1, 
do referido regulamento. O Tribunal de 
Primeira Instância podia ter previsto que 
um juiz não pudesse participar na delibe­
ração por causa do fim do seu mandato; 
por conseguinte, devia ter alterado a com­
posição da Secção. 

14. A recorrente considera que, quando 
dois juízes que participaram na audiência 
não tomaram parte na deliberação final, o 
acórdão, não só é contrário ao disposto no 
artigo 33.°, n.° 5, do Regulamento de 
Processo, mas, além disso, viola as garan­
tias processuais fundamentais protegidas 
pelo direito comunitário e pelo artigo 6.°, 
n.° 1, da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem (a seguir «CÉDH»), uma vez 
que a deliberação constitui uma actividade 
essencial dos órgãos jurisdicionais cole­
giais, destinada a evitar apreciações subjec­
tivas. 

15. A Comissão considera que o que é 
importante no artigo 32.° do Regulamento 
de Processo, referido no n.° 77 do acórdão, 
é que as Secções devem reunir um quorum 
mínimo de três juízes, o que aconteceu no 
presente caso. 

16. Segundo a Comissão, a recorrente 
interpreta de forma errada o artigo 33.° 
do Regulamento de Processo. Esta disposi­
ção não é violada quando todos os juízes 
que participaram na fase oral não possam 
participar na deliberação, mas sim quando 
participam na deliberação juízes que não 
participaram na fase oral. 

17. Por último, a Comissão assinala que, se 
fosse realmente previsível que dois juízes 
não poderiam estar presentes por ocasião 
da deliberação, a recorrente podia ter 
formulado uma objecção na audiência ou 
na reunião que se realizou em Janeiro de 
1998. 
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18. A Comissão remete, além disso, para o 
n.° 323 do acórdão PVC II7 no qual o 
Tribunal de Primeira Instância já julgou 
improcedente uma alegação semelhante. 

Apreciação 

19. Dado que as alegações da recorrente 
correspondem, no essencial, à argumenta­
ção da recorrente Salzgitter AG no processo 
C-182/99 P, remeto, em relação aos moti­
vos pelos quais há que julgar improcedente 
o oitavo fundamento, para os n.os 21 e 
seguintes das conclusões que apresento hoje 
no referido processo. Estes motivos apli­
cam-se, do mesmo modo, ao presente 
processo. 

20. Em relação à invocação do artigo 6.°, 
n.° 1, da CEDH, basta constatar que a 
recorrente não avançou nenhum argu­
mento pormenorizado relativo a este 
aspecto e que a jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem (a seguir 
«TEDH») não permite verificar se esta 
questão se inclui no âmbito de aplicação 
dessa disposição8. 

21. Por conseguinte, o oitavo fundamento, 
que põe em causa a composição da Secção, 
deve ser julgado improcedente. 

B — Quanto à apreciação jurídica errada 
da questão do quorum exigido para a 
deliberação da Comissão relativa à decisão 
(quarto fundamento) 

22. Através do quarto fundamento, a 
recorrente contesta a fundamentação do 
acórdão recorrido, que considera errada em 
dois pontos. Na primeira parte do quarto 
fundamento, critica o Tribunal de Primeira 
Instância por ter reconhecido que tinha 
existido o quorum exigido quando da 
deliberação da decisão. A segunda parte 
tem por objecto a fundamentação do 
montante da coima e será tratada depois 9. 

Argumentos das partes 

23. A recorrente critica os n.os 186 e 
seguintes do acórdão recorrido. Em sua 
opinião, o Tribunal de Primeira Instância 
interpretou de forma incorrecta a acta da 
reunião n.° 1189 da Comissão de 16 de 
Fevereiro de 1994 e, em consequência, 

7 — Acórdão de 20 de Abril de 1999, Limburgse Vinyl Maats­
chapi j e o./Comissão (T-305/94, T-306/94, T-307/94, 
T-313/94, T-314/94, T-31J/94, T-316/94, T-318/94, 
T-325/94, T-328/94, T-329/94 e T-335/94, Colect., 
p. II-931). 

8 — No acórdão Piersack (acórdão de 1 de Outubro de 1982, 
série A, Nr. 53, §16 n.° 33), essa questão foi deixada em 
aberto e no acórdão Pfeifer e Pianki (acórdão de 25 de 
Fevereiro dc 1992, série A, Nr. 277, §§ 35 e segs.), o TEDH 
contentou-se em declarar que a composição do Tribunal 
deve respeitar os requisitos legais. No acórdão Deumeland 
(acórdão de 29 de Maio de 1986, série A, Nr. 100, S§ 81 c 
segs.), o TEDH constatou que «quanto ãs mudanças de 
presidente, elas inserem-se naturalmente na vida normal de 
uma jurisdição». 9 — N.os 84 e segs. 
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chegou à conclusão — errada — de que 
existia o quorum de membros da Comissão 
necessário para a adopção da decisão. O 
Tribunal violou, assim, o artigo 13.° do 
Tratado CECA assim como os artigos 5.° e 
8.° do Regulamento Interno da Comissão. 

24. Segundo a recorrente, dado que a acta 
não era clara quanto à presença de alguns 
comissários no momento da deliberação, o 
Tribunal de Primeira Instância devia ter 
ordenado oficiosamente medidas de instru­
ção complementares ou, pelo menos, justi­
ficar por que razão recusou ordenar as 
medidas de instrução complementares pedi­
das pela recorrente. 

25. A Comissão considera que a primeira 
parte do quarto fundamento é inadmissível, 
porque tem por objecto a apreciação dos 
factos pelo Tribunal. 

26. Em qualquer caso, segundo a Comis­
são, não é procedente dado que as consi­
derações do Tribunal de Primeira Instância 
que constam dos números controvertidos 
do acórdão recorrido são conformes ao 
direito. Pelo contrário, é a recorrente que 
interpreta a acta de forma errada. 

Apreciação 

27. Dado que as alegações da recorrente 
correspondem, no essencial, à argumenta­
ção da recorrente Thyssen Stahl AG no 
processo C-194/99 P, remeto, em relação 
aos motivos pelos quais há que julgar 
inadmissível a primeira parte do quarto 
fundamento, para os n.os 52 e seguintes das 
conclusões que apresento hoje no referido 
processo. Estes motivos aplicam-se, do 
mesmo modo, ao presente processo. 

28. Dado que a acta, segundo a interpreta­
ção do Tribunal de Primeira Instância, que 
já não pode ser impugnada no âmbito de 
um recurso, não era «equívoca», já não é 
necessário examinar a questão de saber se a 
recusa do Tribunal em ordenar medidas de 
instrução complementares para provar a 
existência do quorum exigido era ilegal. 

29. Por conseguinte há que julgar inadmis­
sível a primeira parte do quarto funda­
mento que põe em causa a apreciação da 
questão do quorum quando da deliberação 
da Comissão relativa à decisão. 
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C — Quanto aos fundamentos baseados 
numa apreciação juridicamente errada da 
legalidade material da decisão (primeiro e 
segundo fundamentos) 

30. Através dos primeiro e segundo funda­
mentos, a recorrente critica o Tribunal de 
Primeira Instância pelo facto de este não 
ter, alegadamente, tido em conta a legali­
dade material da decisão. 

31. O primeiro fundamento divide-se em 
duas partes. Através da primeira parte, a 
recorrente censura o facto de não se ter tido 
em conta a alegada inexistência de um 
efeito negativo dos comportamentos cen­
surados sobre o «funcionamento normal da 
concorrência», na acepção do artigo 65.°, 
n.° 1, do Tratado CECA. Através da 
segunda parte, a recorrente critica o Tribu­
nal de Primeira Instância por ter admitido 
que a participação no sistema de intercâm­
bio de informações constituía uma infra­
cção autónoma às regras da concorrência. 

32. Através do segundo fundamento, a 
recorrente alega que não foi tido em conta 
a existência de um alegado desvio de poder 
da Comissão quando esta apreciou se era 
necessário aplicar uma coima por infrac­
ções ao direito da concorrência (artigo 65°, 
n.° 5, do Tratado CECA). 

1) Quanto ao efeito negativo dos compor­
tamentos censurados na decisão sobre o 
«funcionamento normal da concorrência» 
na acepção do artigo 65° do Tratado 
CECA (primeiro fundamento) 

Argumentos das partes 

33. Através da primeira parte do primeiro 
fundamento, a recorrente critica o Tribunal 
por não ter tido em conta o facto de as 
disposições do artigo 85.° do Tratado CE 
(actual artigo 81.° CE) e do artigo 65.°, 
n.° 1, do Tratado CECA terem um alcance 
normativo diferente. Não contesta que a 
proibição dos «acordos [...] e práticas 
concertadas» pelo Tratado CE e a proibi­
ção dos «acordos [...] e práticas concerta­
das» pelo Tratado CECA têm, geralmente, 
o mesmo significado e prosseguem, em 
última análise, o mesmo objectivo. 

34. No entanto, segundo a recorrente, o 
contexto económico e normativo dos dois 
Tratados não é o mesmo. Para que exista 
infracção ao artigo 65.°, n.° 1, do Tratado 
CECA, é necessário um efeito negativo 
sobre o «funcionamento normal da con­
corrência». No entanto, este último distin­
gue-se da concorrência protegida no 
artigo 85.° do Tratado CE (actual 
artigo 81.° CE), de modo que a interpreta­
ção do Tratado CE não se pode transpor 
invariavelmente para o Tratado CECA. 
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35. Segundo a recorrente, este problema 
manifesta-se no caso vertente pelo facto de 
as reuniões no âmbito da «comissão pou­
trelles», que foram mencionadas na decisão 
como fundamento de diferentes infracções 
às regras da concorrência, terem sido 
organizadas por iniciativa da Comissão e 
por esta supervisionadas. 

36. A recorrente afirma que, tal como 
resulta das declarações dos colaboradores 
da DG III, a Comissão estava informada de 
que os participantes nestas reuniões troca­
vam impressões e opiniões sobre a evolução 
dos preços e as futuras tendências nos 
mercados em questão e também revelavam 
as suas intenções a esse respeito. Segundo a 
recorrente, aquilo que se encorajava cor­
responde ao que a Comissão entende por 
«acordo», ou seja, um acordo permanente 
entre as partes cujo objectivo principal 
consiste em chegar a um equilíbrio entre a 
oferta e a procura assim como a uma 
harmonização dos preços. 

37. A recorrente alega que o Tribunal 
aplicou e interpretou de forma errada o 
artigo 65° do Tratado CECA, ao utilizar, 
de forma contrária ao direito, os critérios 
de aplicação do artigo 85.° do Tratado CE, 
quando o mercado do aço tem caracterís­
ticas especiais. Alega que o mercado do aço 
aqui relevante se caracteriza por uma 
grande transparência, devido à grande 
quantidade de informações acessível a 

todos, e no qual o paralelismo dos preços é 
natural quando a conjuntura é favorável. 
Isto foi igualmente confirmado pelas decla­
rações das testemunhas. 

38. Por conseguinte, segundo a recorrente, 
foi erradamente que o Tribunal de Primeira 
Instância admitiu que, no âmbito do Tra­
tado CECA, o paralelismo dos preços 
significa necessariamente a existência de 
um acordo anticoncorrêncial ou de práticas 
concertadas. Além disso, o próprio Tribu­
nal admitiu este entendimento na medida 
em que diminuiu, por este motivo, 15% da 
coima aplicada à recorrente pelos diferen­
tes acordos e práticas concertadas, tal como 
indicado nos n.°s 606 a 623. 

39. Na opinião da Comissão, o argumento 
segundo o qual uma infracção ao 
artigo 65° do Tratado CECA (protecção 
do «funcionamento normal da concorrên­
cia») se distingue de uma infracção ao 
artigo 85.° do Tratado CE (actual 
artigo 81.° CE) por causa das medidas da 
Comissão previstas no Tratado CECA, é 
desprovido de qualquer fundamento. A 
Comissão remete para as declarações do 
Tribunal de Primeira Instância que constam 
dos n.°s 316 a 320 e 323 a 331. 

Defende a opinião de que o Tribunal 
fundamentou suficientemente a proibição 
de fixação de preços na acepção do 
artigo 65.° do Tratado CECA e o facto de 
o artigo 60.° do Tratado CECA não excluir 
a aplicação do artigo 65° do mesmo 
Tratado. 
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40. No que respeita ao conhecimento das 
práticas anticoncorrenciais criticadas à 
recorrente e ao facto de terem sido incen­
tivadas pela DG III, a Comissão alega que 
esta afirmação é falsa e remete para os 
n.os 510 e 511 do acórdão recorrido. Aliás, 
na sua opinião, trata-se de constatações de 
factos, que não estão sujeitas a fiscalização 
pelo Tribunal de Justiça. 

41. Em relação à participação nas reuniões 
da «comissão poutrelles», a Comissão 
considera que a recorrente confunde as 
reuniões «legais», referidas no n.° 232 do 
acórdão recorrido, e as reuniões secretas 
com um fim ilícito (descritas pelo Tribunal 
de Primeira Instância nos n.os 510e511 do 
acórdão recorrido). O que se critica à 
recorrente é a participação nestas últimas 
reuniões. 

42. A Comissão salienta que o objectivo 
geral das medidas especiais do Tratado 
CECA, ou seja, a manutenção do equilíbrio 
entre a oferta e a procura e, por conse­
guinte, a garantia de uma estabilidade do 
nível geral dos preços, nada tem a ver com 
as práticas anticoncorrenciais de que a 
recorrente é acusada na decisão: fixação 
de preços, harmonização dos preços dos 
suplementos, repartição de mercados e 
sistema de intercâmbio de informações 
sobre as encomendas e fornecimentos. 

Apreciação 

43. Dado que as alegações da recorrente 
correspondem, no essencial, à argumenta­

ção da recorrente Thyssen Stahl AG no 
processo C-194/99 P, remeto, em relação 
aos motivos pelos quais há que julgar 
improcedente a primeira parte do primeiro 
fundamento, para os n.os 135 e seguintes e 
n.os 158 e seguintes das conclusões que 
apresento hoje no referido processo. Estes 
motivos aplicam-se, do mesmo modo, ao 
presente processo. 

44. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente a primeira parte do primeiro fun­
damento, mediante a qual a recorrente 
contesta a interpretação e a aplicação do 
conceito de «funcionamento normal da 
concorrência» na acepção do artigo 65.° 
do Tratado CECA. 

2) Quanto ao carácter autónomo da infrac­
ção às regras da concorrência que consiste 
na participação no sistema de intercâmbio 
de informações {primeiro fundamento) 

Argumentos das partes 

45. A recorrente considera que o Tribunal 
de Primeira Instância admitiu erradamente 
que a decisão era legal, na medida em que a 
Comissão afirma que a participação no 
sistema de intercâmbio de informações 
constituía uma infracção autónoma às 
regras da concorrência, independente das 
outras infracções. 
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46. Admite que a delimitação entre os 
sistemas de intercâmbio de informações 
que são anticoncorrenciais e os que não o 
são é particularmente difícil se se tem em 
conta que os artigos 47.°, 60.°, 64.° e 70.°, 
do Tratado CECA impõem às empresas 
obrigações de publicação de informações 
alargadas quanto aos preços e outras 
condições. 

47. No entanto, a recorrente critica o 
Tribunal de Primeira Instância por este ter, 
no n.° 420 do acórdão recorrido, rejeitado 
a opinião defendida pela Comissão no 
decurso do processo no Tribunal, segundo 
a qual o intercâmbio de informações não 
foi considerado infracção autónoma na 
decisão. Ao fazê-lo, afirma a recorrente, o 
Tribunal substituiu a apreciação da Comis­
são pela sua e excedeu, assim, os limites da 
sua competência. 

48. A Comissão considera que este funda­
mento é inadmissível pelo facto de ter sido 
invocado pela primeira vez no Tribunal de 
Justiça. 

49. Além disso, segundo a Comissão, o 
argumento é destituído de qualquer funda­
mento dado que o Tribunal de Primeira 
Instância interpreta a decisão da Comissão 
e não os argumentos invocados pelo seu 
mandatário no decurso da audiência. 

Apreciação 

50. A recorrente não justifica suficiente­
mente por que razão a apreciação do 
Tribunal de Primeira Instância, segundo a 
qual a participação no sistema de inter­
câmbio de informações constitui uma infrac­
ção autónoma ao artigo 65.°, n.° 1, do 
Tratado CECA, é um erro de direito. 
Limita-se, pelo contràrio, a criticar o 
Tribunal por não ter tido em conta a 
opinião contrària (não existe infracção 
autònoma) defendida pelos representantes 
da Comissão no decurso do processo no 
Tribunal e por ter seguido a opinião 
defendida na decisão da Comissão. 

51. Assim, manifestamente, a recorrente 
tem em vista, não tanto o desconhecimento 
do conteúdo jurídico-material do 
artigo 65°, n.° 1, do Tratado CECA à luz 
da valoração jurídica do sistema de inter­
câmbio de informações, mas mais o facto 
de o Tribunal de Primeira Instância ter 
ultrapassado a sua competência, constitui 
uma violação do artigo 33.° do Tratado 
CECA. 

52. Dado que as alegações da recorrente 
correspondem, no essencial, à argumenta­
ção da recorrente Thyssen Stahl AG no 
processo C-194/99 P, remeto, em relação 
aos motivos pelos quais há que julgar 
improcedente a segunda parte do primeiro 
fundamento, para os n.os 89 e seguintes das 
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conclusões que apresento hoje no referido 
processo. Estes motivos aplicam-se, do 
mesmo modo, ao presente processo. 

53. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente a segunda parte do primeiro fun­
damento, na medida em que tem em vista o 
facto de o Tribunal de Primeira Instância 
ter ultrapassado a sua competência. 

54. Se o Tribunal de Justiça devesse igual­
mente deduzir da argumentação da recor­
rente uma critica à valoração jurídico-ma-
terial da participação no sistema de inter­
câmbio de informações, as acusações da 
recorrente, consideradas deste modo, tam­
bém correspondem, no essencial, ao argu­
mento aduzido pela recorrente Thyssen 
Stahl AG no processo C-194/99 P. 

55. Por conseguinte, em relação aos moti­
vos pelos quais há igualmente que julgar 
improcedente a segunda parte do primeiro 
fundamento, remeto para os n.os 109 e 
seguintes 10 das conclusões que apresento 
hoje no referido processo. Estes motivos 
aplicam-se, do mesmo modo, ao presente 
processo. 

56. Consequentemente, há igualmente que 
julgar improcedente a segunda parte do 

primeiro fundamento, na medida em que a 
recorrente alega de modo geral, ou seja, 
sem sequer ter em conta as declarações dos 
representantes da Comissão no Tribunal de 
Primeira Instância, que não foi tida em 
conta a alegada inexistência de caracter 
autônomo do sistema de intercâmbio de 
informações à luz das regras da concorrên­
cia. 

3) Quanto à questão do alegado desvio de 
poder da Comissão {segundo fundamento) 

Argumentos das partes 

57. A recorrente refere-se aos n.os 526 e 
seguintes do acórdão recorrido e alega que 
o Tribunal não conseguiu afastar as dúvi­
das que decorrem de indícios claros de 
desvio de poder da Comissão Europeia no 
presente caso. 

58. Assim, segundo a recorrente, no acór­
dão recorrido, o Tribunal de Primeira 
Instância não teve em conta a investigação 
paralela da Comissão no procedimento que 
conduziu à decisão e que respeitava a 
determinadas infracções às regras da con­
corrência relativas aos mercados de bandas 
largas. No entanto, a recorrente afirma que 
esta investigação era importante para a 
acusação baseada em desvio de poder, dado 10 — Com excepção do n.° 115 das conclusões no processo 

C-194/99 P. 
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que a referida investigação foi suspensa, ao 
passo que o procedimento relativo aos 
mercados de vigas de aço prosseguiu, 
embora os mercados de bandas largas 
fossem muito mais importantes para a 
maioria dos produtores de aço aos quais a 
decisão dizia respeito. 

59. Na sua declaração na conferência de 
imprensa de 16 de Fevereiro de 1994, o 
Comissário Van Miert qualificou a coima 
aplicada de «exemplar» e invocou a possi­
bilidade de, para determinar o montante da 
coima, não se terem tido apenas em conta 
circunstâncias que têm uma relação estreita 
com os procedimentos relativos aos merca­
dos de vigas de aço. Segundo a recorrente, 
isso constitui um indício de que a coima foi 
provavelmente mais elevada pelo facto de 
terem sido suspensas as investigações nos 
mercados das bandas largas. 

60. Isto diz especialmente respeito à recor­
rente, uma vez que, como constatou o 
Tribunal de Primeira Instância no n.° 4 do 
acórdão recorrido, produz unicamente 
vigas de aço. 

61. Por último, a recorrente alega que o 
Tribunal de Primeira Instância rejeitou, no 
acórdão recorrido, por ser insuficiente, sem 
fornecer uma justificação convincente, o 
facto de a decisão controvertida ter sido 
adoptada um dia depois da ruptura das 

negociações mantidas entre a Comissão e as 
empresas do sector siderúrgico comunitário 
com vista à solução do diferendo relativo à 
reestruturação económica dos mercados do 
aço. 

62. Referindo-se ao acórdão do Tribunal 
de Justiça no processo Ufex 11, a recorrente 
critica o Tribunal, pelo facto de, atendendo 
aos numerosos indícios mencionados, ter, 
erradamente, limitado o seu exame dos 
fundamentos relativos à acusação baseada 
em desvio de poder aos documentos cons­
tantes dos autos — comunicados ao Tri­
bunal pela Comissão—, sem considerar 
necessárias investigações suplementares de 
forma a comprovar a realidade de tais 
indícios, quando, na opinião da recorrente, 
os autos continham documentos susceptí­
veis de gerar, pelo menos, uma dúvida 
razoável. 

63. A Comissão considera que este funda­
mento é inadmissível, uma vez que a 
recorrente se limita a reproduzir os mesmos 
argumentos que invocou em primeira ins­
tância. 

64. Além disso, considera que o funda­
mento não é procedente, uma vez que o 
Tribunal fundamentou amplamente a sua 
decisão nos n.os 529 e seguintes do acórdão 
recorrido. 

11 — Acórdão de 4 de Março de 1999, Ufex e o./Comissão 
(C-119/97 P, Colect., p. I-1341). 
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65. Segundo a Comissão, a recorrente 
invoca erradamente o acórdão do Tribunal 
de Justiça no processo Ufex e o./Comissão. 
A situação nesse processo não é, no que 
respeita à instrução dos factos pelo Tribu­
nal de Primeira Instância, comparável, 
dado que, nesse processo, este último 
recusou-se a examinar novos documentos, 
embora a recorrente — ao contrário da 
recorrente no presente processo — tenha 
indicado e fornecido elementos de prova 
concretos que, em sua opinião, podiam 
revelar outros factos. 

Apreciação 

66. Em primeiro lugar, no que respeita à 
acusação geral da recorrente segundo a 
qual o Tribunal de Primeira Instância não 
se podia limitar a examinar os documentos 
apresentados pela Comissão à luz dos 
numerosos indícios existentes, partilho da 
opinião da Comissão, segundo a qual é 
erradamente que a recorrente invoca o 
acórdão Ufex e o./Comissão 12. Com efeito, 
a problemática nesse processo era diferente: 
o Tribunal de Primeira Instância tinha 
rejeitado a acusação de desvio de poder 
com o fundamento de que a então recor­
rente não tinha apresentado qualquer 
prova desse abuso, apesar de ter solicitado 
para esse efeito a apresentação de uma 
carta, sob indicação do autor, designou 
com precisão o destinatário e a data, 
pedido esse que o Tribunal de Primeira 
Instância não acolheu. 

67. No entanto, no caso vertente, o Tribu­
nal autorizou a apresentação dos elementos 
de prova e, segundo o n.° 530, procedeu à 
sua apreciação. Por conseguinte, a recor­
rente contesta, efectivamente, a apreciação 
das provas pelo Tribunal de Primeira Ins­
tância. Todavia, este ponto não pode ser 
objecto de exame no âmbito de um recurso 
de decisão do Tribunal de Primeira Ins­
tância, excepto em caso de desvirtuação 
dos elementos de prova pelo Tribunal. Por 
conseguinte, há que julgar inadmissível o 
segundo fundamento. 

68. Há que reconhecer que a Comissão tem 
razão quando afirma que a recorrente já 
invocou a acusação de desvio de poder 
perante o Tribunal de Primeira Instância e 
que a fundamentou através dos mesmos 
argumentos que apresentou no presente 
processo. 

69. Do mesmo modo, foram apresentados 
no Tribunal de Primeira Instância como 
indícios de um desvio de poder a observa­
ção do Comissário Van Miert relativa ao 
caracter «exemplar» das coimas, bem como 
a estreita conexão temporal com a ruptura 
das negociações relativas à reestruturação 
dos mercados siderúrgicos comunitários e a 
suspensão do inquérito relativo a determi­
nadas infracções às regras da concorrência 
nos mercados das bandas largas. A recor­
rente não apresentou novos argumentos a 
este respeito para apoiar o seu segundo 
fundamento. 12 — Referido na nota 11 (n.° 111). 
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70. Por conseguinte, há também que julgar 
inadmissível o segundo fundamento, na 
medida em que a recorrente, se contenta, 
sem apresentar nova justificação, em pedir 
um novo exame dos argumentos que já 
foram apresentados no âmbito do processo 
perante o Tribunal de Primeira Instância 13. 

71. No entanto, há que reconhecer que a 
recorrente tem razão quando afirma que o 
Tribunal de Primeira Instância não exami­
nou, nos n.os 526 e seguintes do acórdão 
recorrido, a totalidade dos argumentos 
apresentados. Os fundamentos do acórdão 
limitam-se, aqui, a abordar a estreita 
conexão temporal com a ruptura das 
negociações relativas à reestruturação dos 
mercados siderúrgicos comunitários. Este 
aspecto diz respeito a todas as empresas 
visadas pela decisão. 

72. O aspecto da suposta relação entre o 
montante da coima e a suspensão do 
inquérito relativo a eventuais irregularida­
des nos mercados das bandas largas respei­
tava, no entanto, em primeiro lugar, à 
recorrente, dado que produz exclusiva­
mente vigas de aço e não bandas largas. 
Por conseguinte, é com razão que a recor­
rente critica o Tribunal pelo facto de os 
fundamentos do acórdão não abordarem a 
sua acusação particular baseada num pre­
tenso desvio de poder. 

73. No entanto, o Tribunal de Justiça já 
declarou reiteradamente que «embora os 
fundamentos de um acórdão do Tribunal 
de Primeira Instância mostrem uma viola­
ção do direito comunitário, se a sua parte 
decisória se mostrar fundada, por diferen­
tes razões jurídicas, deve ser negado provi­
mento ao recurso dele interposto» 14. 

74. No caso vertente, os fundamentos 
apresentados pelo Tribunal de Primeira 
Instância para julgar improcedente a ale­
gação baseada em abuso de poder valem, 
do mesmo modo, para a alegação particu­
lar da recorrente. 

75. Com efeito, o facto de o Comissário 
competente, numa conferência de imprensa 
ter qualificado o montante da coima de 
«exemplar» não suscita em si qualquer 
dúvida quanto a um desvio de poder por 
parte da Comissão, mesmo tendo em conta 
a suspensão simultânea de outras investi­
gações em matéria de concorrência, dado 
que o termo «exemplar» permite várias 
interpretações e não apenas a que consiste 
em afirmar que esta coima devia sancionar 
eventuais irregularidades noutros mercados 
siderúrgicos. 

76. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente o segundo fundamento. 

77. Portanto, há que julgar o segundo 
fundamento improcedente na sua totali-

13 — Acórdão do Tribunal de Justiça de 1 de Junho de 1994, 
Comissão/Brazzelli Lualdi e o. (C-136/92 P, Colect., 
p. I-1981). 

14 — V., por exemplo, acórdão de 9 de Junho de 1992, Lestelle/ 
/Comissão (C-30/91 P, Colect., p. I-3755, n.° 28). 
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dade, por ser parcialmente inadmissível e 
improcedente quanto ao resto. 

D — Quanto aos fundamentos que põem 
em causa a coima 

78. Através do terceiro fundamento, da 
segunda parte do quarto fundamento, 
assim como dos quinto e sexto fundamen­
tos, a recorrente invoca diferentes violações 
do Tratado CECA no que respeita à coima. 

1) Quanto à questão da falta de fundamen­
tação da decisão no que respeita ao mon­
tante da coima (terceiro e quarto funda­
mentos) 

79. Através do terceiro fundamento e da 
segunda parte do quarto fundamento, a 
recorrente visa a não tomada em conside­
ração da alegada falta de fundamentação 
da decisão. 

Argumentos das partes 

80. Através do terceiro fundamento, a 
recorrente impugna os n.os 553 e seguintes 

do acórdão recorrido e alega que o Tribu­
nal de Primeira Instância considerou que o 
facto de a Comissão não ter, desde logo na 
decisão, divulgado o método exacto do 
cálculo do montante da coima, tendo-o 
apenas feito a pedido do Tribunal de 
Primeira Instância, não apresentava qual­
quer inconveniente do ponto de vista 
jurídico. Actuando deste modo, o Tribunal 
de Primeira Instância violou o direito 
comunitário na medida em que fez uma 
aplicação e uma interpretação erradas do 
artigo 15.° do Tratado CECA. 

81. A recorrente invoca designadamente a 
jurisprudência do Tribunal de Primeira 
Instância no processo Tréfilunion/Comis-
são 15. Segundo a recorrente, no n.° 557 do 
acórdão recorrido, o Tribunal fez referên­
cia a esta jurisprudência e declarou que era 
desejável que as empresas pudessem conhe­
cer em pormenor o modo de cálculo «sem 
serem obrigadas, para tal, a interpor 
recurso jurisdicional da referida decisão». 
Segundo as considerações do Tribunal de 
Primeira Instância constantes do n.° 558 do 
acórdão recorrido, «isto é tanto mais válido 
quando, tal como acontece no caso ver­
tente, a Comissão utilizou fórmulas arit­
méticas detalhadas para efeitos do cálculo 
das coimas». 

82. No entanto, alega a recorrente, o 
Tribunal de Primeira Instância declarou, 
no n.° 555 do acórdão recorrido, que a 
decisão da Comissão estava suficiente­
mente fundamentada quanto a esse ponto, 
embora o método de cálculo exacto só 
tivesse sido divulgado quando foi pedido, 
no decurso do processo no Tribunal. 

15 —Acórdão de 6 de Abril de 1995 (T-148/89, Colect., 
p. II-1063). 
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83. A recorrente alega que se a conclusão 
do Tribunal de Primeira Instância for 
confirmada isso significará permitir à 
Comissão «acrescentar elementos de fun­
damentação suplementares aos que a deci­
são já contém, e isto, até à fase oral do 
processo judicial». 

84. Através da segunda parte do quarto 
fundamento, a recorrente contesta os 
n.os 647 e seguintes do acórdão recorrido 
e alega que o Tribunal de Primeira Ins­
tância fundamentou suficientemente a falta 
de comparação do montante da coima 
fixado na decisão com as coimas aplicadas 
pela Comissão nas duas decisões mencio­
nadas pela recorrente no decurso do pro­
cesso no Tribunal de Primeira Instância. 

85. Segundo a recorrente, a comparação 
com o montante das coimas aplicadas nas 
outras decisões deveria ter revelado que a 
coima na presente decisão — comparati­
vamente às duas outras decisões, respeitan­
tes a infracções bem mais graves era 
demasiado elevada. 

86. No que respeita à divulgação do 
método de cálculo da coima, a Comissão 
considera que a recorrente faz uma inter­
pretação errada da jurisprudência Tréfilu-
nion 16. Segundo a Comissão, foi com razão 
que o Tribunal de Primeira Instância con­
siderou que o montante da coima estava 

suficientemente fundamentado, expres­
sando o desejo, através de um obiter 
dictum que a Comissão fornecesse mais 
detalhes sobre o modo de cálculo. 

87. A Comissão adoptou entretanto 
«orientações para o cálculo das coimas» 17 

nas quais revelou os seus métodos gerais de 
cálculo das coimas e que tem igualmente 
em consideração para fundamentar as suas 
decisões. No entanto, a Comissão salienta 
que no momento da adopção da decisão 
estas orientações ainda não tinham sido 
adoptadas. 

88. A Comissão alega que, em relação à 
falta de comparação pelo Tribunal de 
Primeira Instância do montante da coima 
no caso vertente com o montante das 
coimas em processos semelhantes, a argu­
mentação da recorrente é inadmissível por 
duas razões: por um lado, trata-se de uma 
simples repetição de argumentos que já 
foram apresentados no Tribunal de Pri­
meira Instância e, por outro, o argumento 
põe em causa a apreciação dos factos, para 
a qual é exclusivamente competente o 
Tribunal de Primeira Instância. 

89. Além disso, segundo a Comissão, o 
fundamento é improcedente, dado que as 
considerações do Tribunal de Primeira 
Instância a este respeito são conformes ao 
direito comunitário. 

16 — Referida na nota 15. 

17 — Orientações para o cálculo das coimas aplicadas por força 
do n.° 2 do artigo 15.° do Regulamento n.° 17 e do n.° 5 
do artigo 65." do Tratado CECA (JO 1998, C 9, p. 3). 
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Apreciação 

90. Dado que as alegações da recorrente 
relativas à divulgação do mètodo de cálculo 
exacto correspondem, no essencial, à argu­
mentação da recorrente Thyssen Stahl AG 
no processo C-194/99 P, remeto, em rela­
ção aos motivos pelos quais há que julgar 
improcedente o terceiro fundamento, para 
os n.os 218 e seguintes das conclusões que 
apresento hoje no processo referido. Estes 
motivos aplicam-se, do mesmo modo, ao 
presente processo. 

91. A respeito da fundamentação da 
segunda parte do quarto fundamento, 
segundo a qual a decisão está insuficiente­
mente fundamentada devido à falta de 
comparação entre os montantes das coi­
mas, há que declarar que, segundo o n.° 649 
do acórdão recorrido, o Tribunal de Pri­
meira Instância parte da hipótese de que as 
três decisões da Comissão não são compa­
ráveis e que — contrariamente ao que 
afirma a recorrente — fundamentou essa 
conclusão nos n.os 650 e seguintes. 

92. Por conseguinte, a fundamentação não 
é insuficiente e o Tribunal de Primeira 
Instância reconheceu legitimamente que 
não existiu violação ao artigo 15.° do 
Tratado CECA. Portanto, há igualmente 
que julgar improcedente a segunda parte do 
quarto fundamento. 

93. Consequentemente, há que julgar 
improcedente o terceiro fundamento e a 
segunda parte do quarto fundamento, 
segundo os quais o Tribunal de Primeira 
Instância não teve em conta a falta de 
fundamentação da decisão. 

2) Quanto à questão da responsabilidade 
solidária com a Siderúrgica Àristrain Ola-
berria SL (quinto fundamento) 

94. Através da primeira parte do quinto 
fundamento, a recorrente critica a aprecia­
ção, na sua opinião, errada, do facto de a 
Comissão ter reclamado o pagamento da 
dívida com base em responsabilidade soli­
dária. 

Argumentos das partes 

95. A recorrente contesta os n.os 131 e 
seguintes do acórdão recorrido e critica o 
Tribunal de Primeira Instância por ter 
admitido que foi com razão que na decisão 
a Comissão exigiu o pagamento solidário 
da dívida unicamente à recorrente e à 
sociedade-irmã Siderúrgica Àristrain Ola-
berria SL (a seguir «Àristrain Olabema»). 

96. Segundo a recorrente, não se encontra 
na decisão qualquer fundamentação que 
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explique por que razão a Comissão consi­
dera a recorrente e a Aristrain Olaberria 
solidariamente responsáveis pela coima 
nem por que razão se dirige unicamente à 
recorrente. 

97. Em vez disso, o Tribunal de Primeira 
Instância fundamentou a posteriori a res­
ponsabilidade solidária, assim como a jus­
tificação do facto de a Comissão apenas se 
ter dirigido à recorrente, nos n.os 141 e 143 
do acórdão recorrido. Segundo a recor­
rente, ao fazê-lo o Tribunal procurou sanar 
um erro ou uma omissão da Comissão, na 
medida em que substituiu a apreciação da 
Comissão pela sua. Excedeu, assim, os 
limites das suas competências, que o auto­
rizavam apenas a anular uma decisão da 
Comissão, mas não a saná-la. 

98. Além disso, a recorrente critica o 
Tribunal de Primeira Instância por ter 
admitido que a Comissão podia, pelo facto 
de duas sociedades do mesmo grupo cons­
tituírem uma unidade económica e corres­
ponderem assim, ao conceito de «em­
presa», aplicar de forma aleatória a uma 
delas a coima aplicada às duas sociedades. 

99. A recorrente sustenta que o Tribunal de 
Primeira Instância transpôs de modo ilícito 
para os factos do caso vertente a juris­
prudência do Tribunal de Justiça relativa à 

responsabilidade da sociedade-mãe de um 
grupo pelas condutas anticoncorrenciais da 
sua filial. 

100. A Comissão considera que o Tribunal 
de Primeira Instância, ao verificar que as 
duas sociedades-irmãs eram solidariamente 
responsáveis pelas condutas do grupo, não 
acrescentou nada às declarações da Comis­
são segundo as quais as duas empresas 
pertenciam ao mesmo grupo e formavam 
uma «unidade econòmica e empresarial». A 
Comissão defendeu sempre esta posição e o 
Tribunal limitou-se a seguir a sua opinião. 

101. Além disso, segundo a Comissão, o 
direito comunitário não se opõe às consi­
derações do Tribunal de Primeira Instância 
que constam dos n.os 135 a 143 do acórdão 
recorrido. O Tribunal de Primeira Instância 
baseou-se correctamente na jurisprudência 
do Tribunal de Justiça relativa ao conceito 
de «empresa» na acepção do artigo 65.° do 
Tratado CECA e teve em conta a particu­
laridade de que, no caso vertente, não era 
necessário identificar nenhuma «sociedade 
holding na acepção tradicional do termo». 

102. A Comissão sustenta que foi legitima­
mente que o Tribunal de Primeira Instância 
justificou o facto de o pagamento ter sido 
reclamado à recorrente, uma vez que a 
Comissão, ao fazê-lo, limitou-se simples­
mente a renunciar a um dos devedores 
solidários possíveis da coima. 

I - 11032 



ARISTRAIN / COMISSÃO 

Apreciação 

103. Em primeiro lugar, há que assinalar 
que, através da primeira parte do quinto 
fundamento, a recorrente manifestamente 
considera que o Tribunal de Primeira Ins­
tância proferiu a decisão relativa à respon­
sabilidade solidária da recorrente e da 
Aristrain Olaberria substituindo-se à 
Comissão que corrigiu a sua fundamenta­
ção. Deste modo, segundo a recorrente, o 
Tribunal violou o artigo 33.° do Tratado 
CECA, uma vez que ao completar a decisão 
excedeu o seu poder de fiscalização. 

104. É verdade que em nenhum lugar da 
decisão se menciona que a responsabilidade 
é solidária. No entanto, isso não significa 
que o Tribunal tenha acrescentado esse 
conceito jurídico à decisão. Pelo contrário, 
nos n.os 131 e seguintes do acórdão recor­
rido, o Tribunal examinou detalhadamente 
a decisão no que respeita à denominação da 
recorrente e da Aristrain Olaberria, e à 
denominação comum das duas sociedades 
sob o termo «Aristrain». Baseado nessa 
análise chegou à conclusão de que a 
Comissão, na decisão, partiu da hipótese 
de uma responsabilidade solidária das duas 
empresas. Além disso, o Tribunal de Pri­
meira Instância declara que a Comissão 
estabelece a responsabilidade solidária por 
uma coima cujo montante foi calculado 
com base no volume de negócios acumu­
lado das duas empresas. Por último, o 
Tribunal de Primeira Instância deduz da 
análise que a Comissão queria dirigir-se a 

um dos dois devedores solidários, ou seja, à 
recorrente, resultando daí que, das duas 
sociedades-irmãs, apenas a recorrente 
figura como destinatária da decisão. 

105. Por conseguinte, é evidente que o 
Tribunal não completou, mas procedeu a 
uma interpretação da decisão, pelo que há 
igualmente que julgar improcedente a pri­
meira parte do quinto fundamento, na 
medida em que tem por objecto uma 
violação do artigo 33.° do Tratado CECA. 

106. No entanto, a recorrente critica igual­
mente, quanto ao mérito, as declarações do 
Tribunal de Primeira Instância relativas à 
legalidade da responsabilidade solidária 
das duas sociedades-irmãs, assim como a 
escolha da recorrente como destinatária 
única da decisão. 

107. Em primeiro lugar, o Tribunal de 
Primeira Instância aplicou, correctamente, 
em minha opinião, os princípios desenvol­
vidos pela jurisprudência no que respeita ao 
conceito de «empresa» na acepção do 
direito da concorrência das Comunidades 
(em particular, o artigo 65.°, n.° 1, do 
Tratado CECA) igualmente a uma situação 
em que não se tratava de uma relação 
sociedade-mãe e sociedade-filial no sentido 
de um grupo, mas de uma situação parti­
cular em que duas sociedades-irmãs, for­
mam juntas e exclusivamente entre elas um 
grupo e tinham praticado determinadas 
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infracções às regras da concorrência, sem 
que se pudesse identificar uma sociedade-
-mãe que tivesse coordenado de qualquer 
modo o comportamento das duas socieda­
des ou influenciado esse comportamento. 

108. Assim como resulta, entre outros, 
também do acórdão do Tribunal de Justiça 
no processo ICI/Comissão18, referido pelo 
Tribunal de Primeira Instância no n.° 136 
do acórdão recorrido, sociedades juridica­
mente independentes devem ser considera­
das «empresas» na acepção do direito 
comunitário (no caso vertente, o artigo 65°, 
n.° 1, do Tratado CECA) quando cons­
tituem uma «unidade económica». A recor­
rente não contestou que tal ocorria no caso 
vertente. 

109. Pelo contrário, a recorrente contesta 
as consequências jurídicas que se extraem 
dessa constatação, ou seja, que ela e a 
Aristrain Olaberria, por constituírem uma 
unidade económica, são solidariamente 
responsáveis por uma coima calculada 
com base no volume de negócios acumu­
lado das sociedades-irmãs do mesmo 
grupo. A este respeito, o Tribunal invocou 
a jurisprudência do Tribunal de Justiça no 
processo ICI/Comissão19 e aplicou os prin­
cípios contidos nesse acórdão à situação do 
caso vertente. 

110. No entanto, no referido processo 
tratava-se — como acertadamente cons­

tatou a recorrente — da responsabilidade 
unicamente da sociedade-mãe pela conduta 
anticoncorrencial de uma filial e não de 
uma responsabilidade solidária de duas 
sociedades. 

111. No acórdão proferido no processo 
Metsä-Serla e o.20, o Tribunal de Justiça 
declarou expressamente que no caso de 
varias sociedades terem praticado infra­
cções à concorrência enquanto «unidade 
económica», uma responsabilidade solidá­
ria é, em princípio, igualmente possível se 
uma das empresas tiver agido «por conta e 
no interesse» das empresas co-responsáveis. 

112. No presente caso, como o Tribunal de 
Primeira Instância declarou nos n.os 134 e 
seguintes do acórdão recorrido, a recor­
rente e a Aristrain Olaberria agiram, no 
âmbito das infracções que lhe são imputa­
das em interesse recíproco, ou seja, «por 
conta e no interesse» da outra sociedade. O 
facto de não se poder identificar a socie­
dade-mãe que coordenou, de alguma 
forma, o comportamento das duas socie­
dades ou que o influenciou é irrelevante 
para a apreciação jurídica. Com efeito, a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça não 
indica que uma influência vertical é deter­
minante nem que uma influência unilateral 
é necessária. Pelo contrário, apenas 
importa que essa influência tenha existido 

18 — Acórdão de 14 de Julho de 1972 (48/69, Colect., p. 205). 
19 — Referido na nota 18. 

20 — Acórdão de 16 de Novembro de 2000, Metsä-Serla e 
oiComissão (C-294/98 P, Colect., p. 1-10065, n.° 26). O 
acórdão refere-se à Decisão 94/601/CE da Comissão, de 
13 de Julho de 1994, relativa a um processo de aplicação 
do artigo 8 J.° do Tratado CE (IV/C/33.833 — Cartão) GO 
L 243, p. 1). 

I - 11034 



ARISTRAIN / COMISSÃO 

e que tenha sido exercida no interesse da 
sociedade que influencia. Foi o que acon­
teceu no caso vertente, mesmo na situação 
especial de influência recíproca numa rela­
ção de igualdade. 

113. Por conseguinte, a primeira parte do 
quinto fundamento é igualmente improce­
dente, na medida em que a recorrente põe 
em causa a apreciação, supostamente 
errada, da responsabilidade solidária. 

114. Há que distinguir a questão da res­
ponsabilidade solidária, enquanto tal, da 
questão da reclamação baseada nessa res­
ponsabilidade. Efectivamente, de acordo 
com a decisão, esta última questão respeita 
apenas à recorrente. 

115. A este respeito, o Tribunal limita-se a 
declarar, no n.° 143 do acórdão recorrido, 
que não encontra qualquer «ilegalidade» 
pois que a Comissão «privou-se simples­
mente da disposição de um co-devedor 
solidário na pessoa desta última socie­
dade». 

116. Esta fundamentação não tem, a meu 
ver, em conta a essência da responsabili­
dade solidária e apenas tem em considera­
ção de maneira unilateral o interesse da 
Comissão. 

117. Com efeito, a responsabilidade soli­
dária consiste em duas sociedades serem 
devedoras da totalidade da coima (calcu­
lada com base no volume de negócios 
acumulados). Assim, a Comissão pode, 
em princípio, reclamar a dívida a uma das 
duas sociedades à sua escolha. No entanto, 
a questão da reclamação deve distinguir-se 
da questão da responsabilidade pela dívida, 
dado que esta só intervém quando há que 
executar a coima pelo facto de nenhum dos 
dois devedores solidários ter pago. Até esse 
momento os dois devedores solidários 
podem decidir, independentemente da 
Comissão, que parte da coima suportará 
cada qual ou se apenas um assumirá o 
pagamento. A Comissão privou a recor­
rente desta liberdade de decisão, na medida 
em que, no artigo 6° da decisão, menciona 
apenas a recorrente como destinatária da 
mesma. 

118. Além disso, pelo facto de, no artigo 6° 
da decisão, apenas se mencionar a recor­
rente como destinatária, esta torna-se a 
única devedora. Por conseguinte, em con­
formidade com o artigo 92.° do Tratado 
CECA, a decisão, enquanto título execu­
tivo, só pode ser executada contra a 
recorrente. Se a recorrente, em caso de 
execução, quiser intentar uma acção de 
regresso contra a Aristrain Olaberria 21, 
corre o risco de, nesse caso, a demandada 
alegar — legitimamente — que a decisão 
apenas menciona, na parte do seu artigo 6.°, 
relativa aos destinatários, a recorrente 
como devedora, com a consequência de 

21 — No caso de acção de regresso decorrente de responsabili­
dade solidária, o devedor executado estará sujeito ao 
direito nacional eventualmente aplicável. 
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que esta teria pago a coima corno uma 
dívida pròpria e não por uma dívida 
solidária. 

119. Assim, em suma, para o/a interes-
sado/a poderá constituir um prejuízo grave 
o facto de a Comissão escolher entre vários 
devedores solidários desde logo na decisão 
e não na fase da execução. O Tribunal não 
teve isso em conta, o que é tanto mais grave 
quanto não são perceptíveis as vantagens 
que a Comissão pode ter obtido com tal 
comportamento 22. 

120. Por conseguinte, há que considerar 
procedente a primeira parte do quinto 
fundamento, na qual a recorrente contesta 
o facto de ser a única destinatária da 
decisão e de esta última não ser igualmente 
dirigida à Aristrain Olaberria. 

121. Nos termos do artigo 54.°, primeira 
frase, do Estatuto CECA, há que anular o 
acórdão recorrido na medida em que, das 
duas empresas co-devedoras solidárias, 

apenas a recorrente é mencionada. Dado 
que o Tribunal de Primeira Instância deter­
minou todos os factos relevantes, o litígio 
está em condições de ser julgado e, por 
conseguinte, o Tribunal de Justiça pode 
julgar definitivamente nos termos do 
artigo 54.°, segunda frase, do Estatuto 
CECA. 

122. Por conseguinte, há que anular os 
artigos 4.° e 6.° da decisão, na medida em 
que, das duas sociedades devedoras solidá­
rias, apenas mencionam a recorrente. 

3) Quanto à questão da tomada em conta 
insuficiente do princípio da culpa (quinto 
fundamento) 

123. Através da segunda parte do quinto 
fundamento, a recorrente censura a tomada 
em conta, na sua opinião insuficiente, do 
princípio da culpa. 

Argumentos das partes 

124. A recorrente critica os n.os 627 e 
seguintes do acórdão recorrido, que confir­
mam o que consta dos n.os 305 e seguintes 
da decisão, segundo os quais todos os 

22 — Nem mesmo a insolvência iminente — o que não é 
manifestamente a situação do caso vertente — de um 
devedor solidário tornava tal atitude absolutamente neces­
sária, dado que, em caso de responsabilidade solidária, 
todos os devedores solidários são responsáveis pela dívida, 
pelo que, na fase de execução, um devedor solvente está, 
em qualquer hipótese, disponível para a totalidade da 
coima. Além disso, na decisão relativa aos processos 
«Cartão» (referida na nota 20), a Comissão — poucos 
meses depois da presente decisão — designou, na parte 
decisória da decisão, a totalidade dos devedores solidários 
como destinatários da decisão. 
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destinatários da decisão deviam estar cons­
cientes de que os seus comportamentos 
eram contrários à concorrência por causa 
das informações relativas às investigações 
da Comissão em Maio de 1988 e da decisão 
que se seguiu em 1990 no processo «aço 
inoxidável» 23. 

125. Alega que existiu uma violação do 
direito comunitário pelo facto do Tribunal 
de Primeira Instância ter confirmado, erra­
damente, que o conhecimento de determi­
nada questão constituía uma circunstância 
agravante, embora esse conhecimento 
tivesse sido deduzido unicamente de provas 
invocadas contra outras empresas afectadas 
e que o mesmo Tribunal não examinou 
individualmente a veracidade de tal afir­
mação relativamente à recorrente. 

126. A Comissão considera esta alegação 
inadmissível, dado que respeita a aprecia­
ções de facto. 

127. Segundo a Comissão, a referida ale­
gação é igualmente improcedente, dado 
que a recorrente desvirtuou o raciocínio 
do Tribunal de Primeira Instância clara­
mente exposto nos números controvertidos 
do acórdão recorrido. 

Apreciação 

128. Os n.os 305 e seguintes da decisão, 
examinados pelo Tribunal de Primeira 
Instância, dizem respeito ao conhecimento 
geral do comunicado de imprensa da 
Comissão, de 2 de Maio de 1988, relativo 
às investigações no processo «aço inoxidá­
vel» e à decisão de 18 de Julho de 1990 que 
se lhes seguiu. Além disso, dizem respeito 
ao conhecimento específico da ilegalidade 
das infracções controvertidas às regras da 
concorrência censuradas na decisão, que 
podem, de qualquer forma, ser imputadas 
às empresas que participaram tanto no 
comportamento controvertido nos merca­
dos dos «aços inoxidáveis» como nas 
infracções às regras da concorrência puni­
das pela decisão, empresas entre as quais, a 
recorrente, indiscutivelmente não se encon­
tra. 

129. A Comissão e, depois, o Tribunal de 
Primeira Instância no acórdão recorrido, 
chegam à conclusão de que a ilegalidade do 
comportamento nos mercados das vigas de 
aço devia ser conhecida de todos os desti­
natários da decisão, à luz da apreciação de 
todas as circunstâncias gerais e particula­
res. Trata-se de uma apreciação de facto, 
que, enquanto tal, e sob reserva do controlo 
da desvirtuação dos factos, não pode ser 
objecto de um controlo no âmbito de um 
recurso de uma decisão do Tribunal de 
Primeira Instância. 

130. Por conseguinte, há que julgar inad­
missível a segunda parte do quinto funda­
mento. 

23 — Decisão 90/417/CECA da Comissão, de 18 de Julho 
de 1990, relativa a um processo nos termos do artigo 65,° 
do Tratado CECA relativo ao acordo c práticas concerta­
das entre fabricantes europeus de produtos planos de aço 
inoxidável laminado a frio (JO L 220, p. 28). 
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4) Quanto à questão da determinação da 
data a partir da qual as infracções às regras 
da concorrência são imputáveis à recor­
rente (quinto fundamento) 

131. Através da terceira parte do quinto 
fundamento, a recorrente contesta a con­
firmação da decisão no que respeita à 
determinação da data. 

Argumentos das partes 

132. A recorrente contesta o n.° 226 do 
acórdão recorrido, no qual o Tribunal de 
Primeira Instância, ao examinar a fixação 
de preços no âmbito da «comissão pou­
trelles», declara previamente que, no que 
respeita à data constante no artigo 4.° da 
decisão, as versões espanhola e francesa 
contêm um «erro de escrita» na medida em 
que indicam a data de «31 de Dezembro 
de 1989» para o início das infracções da 
recorrente, quando se trata efectivamente 
de «31 de Dezembro de 1988». 

133. A recorrente considera que o Tribunal 
de Primeira Instância incorreu num erro de 
direito ao considerar pouco importante um 
«erro de escrita» na parte decisória da 
decisão. 

134. Além disso, critica o Tribunal de 
Primeira Instância por fundamentação con­
traditória, dado que este último, para 
sustentar a sua opinião, remeteu para as 
versões alemã e inglesa da decisão, nas 
quais, segundo o Tribunal de Primeira 
Instância, figura a data correcta, ou seja, 
«31 de Dezembro de 1988». No entanto, 
estas versões linguísticas da decisão não 
eram, no que respeita à recorrente, a língua 
do processo. 

135. Segundo a recorrente, o n.° 226 do 
acórdão recorrido contradiz as considera­
ções do Tribunal de Primeira Instância que 
constam do n.° 209 do mesmo acórdão, 
dado que neste último número, o Tribunal 
de Primeira Instância, no que respeita às 
diferenças na versão italiana da decisão, 
baseou-se no raciocínio contrário. O Tri­
bunal declarou no n.° 209: «O facto de 
poder subsistir uma ambiguidade quanto 
ao momento preciso do envio da tradução 
de algumas alterações menores à versão 
italiana da decisão é igualmente irrelevante, 
tanto mais que a recorrente não é destina­
tária da versão italiana da decisão.» 

136. A Comissão considera que este argu­
mento é improcedente. Mesmo admitindo 
que o Tribunal de Primeira Instância não se 
pode reportar às outras versões linguísticas 
da decisão, foi acertadamente que o Tribu­
nal de Primeira Instância afirmou que a 
data correcta de «31 de Dezembro de 1988» 
resultava da fundamentação da decisão. 
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Apreciação 

137. No que respeita à crítica da recorrente 
relativa à questão da importância de um 
erro de escrita na parte decisoria da deci­
são, há que assinalar que o Tribunal de 
Primeira Instancia, nos números controver­
tidos do acórdão recorrido invoca, com 
razão, a jurisprudência do Tribunal de 
Justiça 24, segundo a qual os erros de escrita 
são irrelevantes quando o contexto e os 
objectivos de um acto jurídico admitam 
uma interpretação divergente da sua redac­
ção. 

138. No que respeita à alegada contradição 
dos fundamentos do acórdão recorrido, há 
que assinalar, em primeiro lugar, que o 
Tribunal de Primeira Instância, nos n.os 209 
e 226, no que respeita à importância das 
versões linguísticas da decisão que não 
fazem fé, não se contradiz porque, no 
número referido em primeiro lugar, o 
mesmo Tribunal examinou uma questão 
totalmente diferente25. 

139. Além disso, no n.° 226 do acórdão 
recorrido, o Tribunal de Primeira Instância 

para fundamentar a sua opinião segundo a 
qual se tratou de um erro de escrita, não se 
limita a uma comparação de versões lin­
guísticas diferentes daquela que faz fé para 
a recorrente. Pelo contrário, o Tribunal de 
Primeira Instância baseia-se noutras partes 
da decisão — iguais em todas as versões 
linguísticas — cujo exame geral revela que 
o artigo 4.° da decisão contém um erro de 
escrita. 

140. O Tribunal de Primeira Instância 
refere-se, assim, aos n.os 313 e seguintes 
da decisão (na «parte II. Apreciação de 
direito»), onde se indica como data de 
início das infracções dos produtores espa­
nhóis — aos quais a decisão diz res­
peito — a data de «31 de Dezembro 
de 1988». Além disso, o Tribunal de 
Primeira Instância menciona o artigo 1.° 
da parte decisória da decisão, no qual, sob 
o título «Aristrain», se indica como período 
de duração de diferentes infracções «24 
meses». Se o cálculo for feito a partir do 
fim do período relevante, chega-se à con­
clusão de que o início das infracções data, o 
mais tardar, de 1 de Janeiro de 1989. 

141. Por conseguinte, ao que sustenta a 
recorrente, o Tribunal de Primeira Instân­
cia fundamentou a sua conclusão suficien­
temente e sem contradição pelo que há que 
julgar improcedente a terceira parte do 
quinto fundamento. 

24 — Acórdão de 2 de Junho de 1994, AC-ATEL Electronics 
Vertriebs (C-30/93, Colect., p. I-2305). 

25 — Neste número, tratava-se de saber se alterações manuais 
do texto da decisão, que se demonstrou terem sido 
realizadas apôs a deliberação da Comissão relativa à 
decisão podiam ser irrelevantes para a questão da identi­
dade do texto notificado e do texto adoptado, quando 
essas alterações tinham sido realizadas numa versão 
linguística da decisão que não fazia fé e que, por 
conseguinte, não tinha sido notificada. 
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5) Quanto à questão do cálculo da coima 
em ecus (sexto fundamento) 

Argumentos das partes 

142. A recorrente critica o Tribunal de 
Primeira Instância por ter considerado, nos 
n.os 659 e seguintes, que o facto de impor à 
recorrente o pagamento da coima em ecus, 
nos termos do artigo 1.° da decisão, não 
apresentava qualquer problema do ponto 
de vista jurídico. 

143. Deste modo, o montante da coima a 
pagar foi determinado com base na con­
versão do volume de negócios em questão à 
taxa de câmbio média do ano de referência 
considerado, ao passo que a coima deve ser 
paga em moeda nacional à taxa do dia que 
precede o pagamento. 

144. Na sua opinião, o Tribunal de Pri­
meira Instância errou ao declarar que, para 
poder comparar os diferentes volumes de 
negócios apresentados, a Comissão devia 
convertê-los numa unidade monetária 
única, ao passo que apenas a percentagem 
aplicada ao volume de negócios, definido 
em função da duração da infracção e da 
participação de cada empresa nas infrac­

ções às regras de concorrência, permite 
efectivamente determinar se a coima apli­
cada é superior a outra. 

145. Considera que, tendo em conta que 
não existe causa objectiva que justifique a 
utilização de um sistema cuja aplicação é 
claramente discriminatória para as empre­
sas cuja moeda nacional sofreu uma des­
valorização no decurso dos anos de refe­
rência, o Tribunal de Primeira Instância 
não teve em conta o princípio da equidade 
ao aprovar a escolha feita pela Comissão, 
entre as diversas opções e métodos de 
cálculo alternativos. 

146. A recorrente critica ainda o Tribunal 
de Primeira Instância por este não ter tido 
em conta o facto de o pagamento da coima 
ocorrer num momento diferente daquele 
em que o montante foi fixado. 

147. A Comissão considera que este fun­
damento é improcedente e que a recorrente 
não propõe um método alternativo prati­
cável. 

148. Considera lógico tomar como referên­
cia o volume de negócios e a taxa de 
câmbio do ano da infracção, porque isso 
reflecte realmente o alcance da infracção no 
seu contexto temporal e permite traduzir 
com grande precisão a totalidade dos 
eventuais lucros resultantes da infracção. 
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149. Em relação ao pagamento da coima, a 
Comissão precisa que não é obrigatório 
pagá-la em moeda nacional, podendo ser 
paga igualmente em ecus. 

150. Além disso, recorda que se existe uma 
diferença de taxas de câmbio entre o 
momento em que o montante da coima 
foi fixado e o momento em que foi pago, 
isso resulta do facto da a recorrente ter 
escolhido não pagar imediatamente a 
coima e de não ter imobilizado, desde 
1994, o montante da mesma numa conta 
bancária. 

Apreciação 

151. Nos n.os 87 e seguintes do acórdão 
proferido no processo Sarrió/Comissão 26, 
o Tribunal de Justiça declarou o seguinte, 
no que respeita à mesma problemática, 
com base em infracções às regras da 
concorrência no âmbito do Tratado CE 
(ou seja, em relação com o Regulamento 
n.°17) 27: 

«No caso presente, a recorrente não 
demonstrou em que teria o Tribunal de 
Primeira Instância, ao não pôr em causa o 
método de cálculo da Comissão baseado no 

volume de negócios do último ano com­
pleto abrangido pela infracção, violado o 
Regulamento n.° 17 ou os princípios gerais 
de direito. 

Desde logo, o Regulamento n.° 17 não 
proíbe que se utilize o ecu para a fixação do 
montante das coimas. Depois [...], a Comis­
são utilizou um único e mesmo método de 
cálculo das coimas aplicadas às empresas 
sancionadas por terem participado na 
mesma infracção e esse método permitiu-
-lhe apreciar a dimensão e o poder econó­
mico de cada empresa bem como a exten­
são da infracção cometida em função da 
realidade económica tal como existia na 
época em que a mesma foi cometida. 

Por último, no que respeita, em particular, 
às flutuações monetárias, trata-se de uma 
álea que tanto pode gerar vantagens como 
desvantagens, que as empresas são habi­
tualmente chamadas a enfrentar no âmbito 
das suas actividades comerciais e cuja 
existência, enquanto tal, não é susceptível 
de tornar inapropriado o montante de uma 
coima legalmente fixada em função da 
gravidade da infracção e do volume de 
negócios realizado durante o último ano do 
período em que foi cometida. De qualquer 
forma, o montante máximo da coima 
determinado nos termos do artigo 15.°, 
n.° 2, do Regulamento n.° 17, em função 
do volume de negócios realizado durante o 
exercício social anterior à adopção da 
decisão constitui um limite às eventuais 
consequências prejudiciais das flutuações 
monetárias.» 

26 —Acórdão de 16 de Novembro de 2000 (C-291/98 P, 
Colcct., p. I-9991). O acórdão diz respeito à Decisão 
94/601. 

27 — Regulamento do Conselho, de 26 de Fevereiro de 1962, 
Primeiro Regulamento de execução dos artigos 85.° c 86. 
do Tratado (JO 1962, 13, p. 204; EE 08 F1 p. 22). 
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152. Dado que não se vê por que razão 
estes princípios não se devem aplicar ou se 
devem aplicar de forma diferente no 
âmbito do artigo 65.°, n.° 5, do Tratado 
CECA, aplicável ao caso vertente, há que 
julgar improcedente a alegação da recor­
rente pelos mesmos motivos. 

153. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente o sexto fundamento. 

E — Quanto ao fundamento que tem por 
objecto a decisão quanto às despesas (sé­
timo fundamento) 

Argumentos das partes 

154. A recorrente critica o n.° 717 do 
acórdão recorrido e alega que o Tribunal 
de Primeira Instância — não obstante um 
pedido neste sentido — não condenou a 
Comissão a pagar as despesas e juros 
decorrentes da prestação de uma caução 
ou do pagamento de uma coima. O seu 
direito baseia-se no artigo 91.° do Regula­
mento de Processo do Tribunal de Primeira 
Instância (a seguir «Regulamento de Pro­
cesso»). 

155. A recorrente fundamente do seguinte 
modo o pedido a que o Tribunal de 

Primeira Instância alegadamente não aten­
deu: se a decisão da Comissão não é 
definitiva enquanto um tribunal imparcial 
e independente — no caso vertente, o 
Tribunal de Primeira Instância — não a 
tenha confirmado, as despesas e os juros 
resultantes da prestação de uma caução não 
devem vencer antes de o Tribunal ter 
efectuado esse controlo jurisdicional com­
pleto. Caso contrário, o Tribunal de Pri­
meira Instância não exerceria um controlo 
de plena jurisdição na acepção do artigo 6.° 
da CEDH e, portanto, esta disposição seria 
violada. 

156. A Comissão considera que foi com 
razão que o Tribunal de Primeira Instância 
julgou improcedente o pedido formulado 
pela recorrente no decurso do processo 
perante aquele Tribunal, que consistiu em 
pedir a condenação da Comissão no paga­
mento das despesas e dos juros decorrentes 
da prestação de uma caução ou do eventual 
pagamento de uma coima pela recorrente. 

157. Em primeiro lugar, a Comissão não 
entende como é possível atribuir ao Tribu­
nal de Primeira Instância a afirmação 
segundo a qual a decisão da Comissão só 
é definitiva quando o Tribunal de Primeira 
Instância a confirmar. Trata-se, em sua 
opinião, de uma interpretação errada de 
outra parte do acórdão recorrido, que 
aborda a questão da conformidade do 
processo na Comissão com o artigo 6.° da 
CEDH. 

158. Além disso, a Comissão declara que 
aceita, em geral, uma garantia bancária 
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para evitar a execução da coima no decurso 
do processo no Tribunal de Primeira Ins­
tância. No entanto, isso em nada altera o 
facto de a decisão constituir, nos termos do 
artigo 92.° do Tratado CECA, um título 
executivo e de os recursos interpostos no 
Tribunal de Primeira Instância com base no 
artigo 39.° do Tratado CECA não terem 
efeito suspensivo. Considerar que as coimas 
só vencem juros após a sua confirmação 
pelo Tribunal de Primeira Instância teria 
por efeito esvaziar o artigo 39.° de con­
teúdo e incitaria à interposição de recursos 
tendo como única finalidade retardar o 
pagamento da coima. 

159. Por último, a Comissão remete para 
os n.os 111 a 118 do acórdão recorrido nos 
quais o Tribunal de Primeira Instância 
respondeu às alegações relativas à suposta 
violação do artigo 6° da CEDH e tomou 
posição sobre a competência e o alcance do 
recurso de plena jurisdição. 

Apreciação 

160. Em primeiro lugar, coloca-se a ques­
tão de saber se há ou não que julgar 
inadmissível o sétimo fundamento por 
violação da proibição de reiterar um argu­
mento 28 no âmbito de um recurso de uma 
decisão do Tribunal de Primeira Instância. 

161. Com efeito, não resulta do n.° 717 do 
acórdão recorrido, impugnado pela recor­
rente, que o pedido, segundo a recorrente, 
incorrectamente apreciado pelo Tribunal 
de Primeira Instância — ou seja, a conde­
nação da Comissão, nos termos do 
artigo 91.° do Regulamento de Processo, 
no pagamento das despesas e juros resul­
tantes da prestação de uma caução ou do 
eventual pagamento de uma coima—, 
tenha sido objecto do processo no Tribunal 
de Primeira Instância. 

162. Do referido número resulta que a 
recorrente pediu a condenação da Comis­
são nas «despesas suportadas no decurso 
do procedimento administrativo», nos ter­
mos do artigo 87.°, n.° 3, do Regulamento 
de Processo ou do artigo 34.° do Tratado 
CECA. No entanto, «as despesas e juros 
resultantes da prestação de uma caução ou 
do eventual pagamento de uma coima» são 
despesas que só surgem por causa da 
decisão, ou seja, posteriormente, pelo 
modo que, em qualquer caso, não se trata 
de despesas suportadas no decurso do 
procedimento administrativo. 

163. Também não se pode considerar que o 
acórdão possa estar incompleto na parte da 
exposição dos argumentos das partes, visto 
que a apreciação — tal como consta nos 
n.os 714 e seguintes do acórdão recor­
rido — tem apenas por objecto a questão 
da recuperação das despesas suportadas no 
decurso do procedimento administrativo na 
Comissão. 28 — V. acórdão referido na nota 14. 
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164. No entanto, há que ser prudente uma 
vez que a recorrente e a Comissão, segundo 
os seus argumentos concordantes neste 
ponto, consideram que um pedido de 
condenação da Comissão nas «despesas e 
juros resultantes da prestação de uma 
caução ou do eventual pagamento de uma 
coima» foi igualmente feito no decurso do 
processo no Tribunal de Primeira Instância. 

165. No processo Alexopoulou/Comis-
são 29, o Tribunal de Justiça considerou, 
quanto à questão de apreciação de um 
argumento que tinha já sido objecto do 
processo no Tribunal de Primeira Instância, 
juridicamente possível, em caso de dúvida, 
referir-se oficiosamente aos autos do Tri­
bunal de Primeira Instância, embora — 
como no caso vertente — a recorrente 
não tivesse invocado os autos desse pro­
cesso, não obstante o seu suposto conheci­
mento de uma possível lacuna no acórdão 
do Tribunal de Primeira Instância. 

166. Assim como resulta do ponto VI da 
petição apresentada no processo no Tribu­
nal de Primeira Instância, a acusação 
relativa às despesas e juros resultantes da 
prestação de uma caução ou do eventual 
pagamento de uma coima, não é um pedido 
apresentado pela primeira vez no recurso, 
pelo que, a este respeito, o sétimo funda­
mento é admissível. 

167. Embora se trate de fundamentação 
insuficiente do acórdão recorrido — reco­
nhecida pela recorrente —, aquela não 
invocou, em nenhuma parte da sua argu­
mentação, uma violação do artigo 30.° do 
Tratado CECA, mas apenas uma aprecia­
ção jurídica errada da obrigação de supor­
tar as despesas. 

168. Coloca-se, portanto, a questão de 
saber se a recorrente não invocou um 
fundamento errado, visto que, se o acórdão 
recorrido, como foi declarado, não se 
pronuncia sobre os pedidos formulados 
pela recorrente no processo no Tribunal 
de Primeira Instância, é difícil para o 
Tribunal de Justiça controlar a legalidade 
material, em particular, da apreciação da 
questão das despesas. 

169. Parece, no entanto, que se a recorrente 
tivesse invocado o fundamento correcto 
(violação da obrigação de fundamentação 
do acórdão, artigo 30.° do Estatuto 
CECA), ele seria procedente. Nesse caso, 
o Tribunal de Justiça deveria, nos termos 
do artigo 54.°, primeira frase, do Estatuto 
CECA, anular o n.° 717 do acórdão 
recorrido por falta de fundamentação, e 
remeter o processo ao Tribunal de Primeira 
Instância, nos termos do segundo período. 
Em caso de rejeição do pedido pelo Tribu­
nal de Primeira Instância, o Tribunal de 
Justiça deveria, se fosse caso disso, exami­
nar a apreciação feita pelo Tribunal de 
Primeira Instância no âmbito de um 
segundo recurso de decisão do Tribunal 
de Primeira Instância. 29 — Acórdão de 1 de Julho de 1999 (C-155/98 P, Colect., 

p. I-4069). 
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170. Contudo, dado que o artigo 54.°, 
segundo período, do Estatuto CECA prevê 
uma alternativa, ou seja, que o Tribunal de 
Justiça possa igualmente julgar definitiva­
mente o litígio quando este último estiver 
em condições de ser julgado, parece-me 
apropriado, no caso vertente, por razões de 
economia processual, que o Tribunal de 
Justiça, a título excepcional, julgue ele 
próprio o presente processo, quanto à 
questão das despesas e que, para isso, se 
refira aos fundamentos invocados pela 
recorrente na petição apresentada no Tri­
bunal de Primeira Instância. 

171. Por conseguinte, coloca-se a questão 
de saber se o artigo 91.° do Regulamento 
de Processo constitui a base jurídica cor­
recta para pedir o reembolso das despesas e 
juros decorrentes da prestação de uma 
caução ou do eventual pagamento de uma 
coima. 

172. No que respeita às despesas relativas à 
prestação de uma caução, o Tribunal de 
Justiça já declarou no despacho proferido 
no processo Krupp Stahl/Comissão 30, que 
«as despesas suportadas [...] para a presta­
ção da caução bancária [...] não podem ser 
consideradas despesas suportadas 'para fins 
do processo', na acepção da disposição 
citada 31. Com efeito, o facto de a prestação 
da caução ser uma das duas condições de 

que a Comissão fizera depender a facili­
dade concedida à demandante de evitar a 
execução da decisão que lhe aplicava a 
multa, [...], não é suficiente para qualificar 
as despesas em questão como despesas 
suportadas 'para fins do processo' relativo 
a esse recurso». 

173. No que respeita à perda de juros 
resultante do pagamento da coima, dificil­
mente se pode seguir o argumento da 
recorrente relativo à inexistência de carac­
ter definitivo da decisão. Como a Comissão 
acertadamente declara, a decisão, nos ter­
mos das disposições conjugadas do 
artigo 92.° e do artigo 39.°, primeiro 
período, do Tratado CECA, é, em todo o 
caso, imediatamente executável, pelo que, 
de qualquer modo, o direito da Comissão 
aos juros vencidos nasce imediatamente no 
momento em que um destinatário da deci­
são não paga a coima uma vez decorrido o 
prazo de pagamento. 

174. Por conseguinte, o argumento da 
recorrente não parece querer colocar em 
causa o direito aos juros que, em princípio, 
a Comissão tem no caso de não pagamento 
das coimas. Pelo contrário, o argumento 
tem manifestamente por objecto o direito a 
juros sobre a parte da coima que foi 
reduzida pelo Tribunal de Primeira Instân­
cia no acórdão recorrido, ou sobre a parte 
das despesas correspondentes à prestação 

30 — Despacho do Tribuna! de Justiça de 20 de Novembro 1987 
(183/83, Colect., p. I-4611, n.b 10). 

31 — Dado que o despacho foi proferido antes de ter sido 
instituído o Tribunal de Primeira Instância, trata-se do 
artigo 73.°, alínea b), do Regulamento de Processo, que 
apresenta o mesmo teor. 
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da garantia bancária, destinada a evitar 
provisoriamente a execução da decisão. 

175. No entanto, dado que a recorrente 
não invocou este argumento, remeto, em 
geral, a respeito desta questão, para as 
considerações efectuadas pelo Tribunal de 
Primeira Instância no n.° 697 do acórdão 
proferido no processo paralelo British Steel/ 
/Comissão 32. 

176. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente o sétimo fundamento, através do 
qual a recorrente critica o Tribunal por não 
ter deferido o seu pedido de condenação da 
Comissão, com base no artigo 91.° do 
Regulamento de Processo, nas despesas e 
juros decorrentes da prestação de uma 
caução ou do eventual pagamento de uma 
coima. 

F — Quanto ao fundamento através do 
qual a recorrente alega que a duração do 
processo viola o artigo 6.° da CEDH (nono 
fundamento) 

Argumentos das partes 

177. A recorrente invoca o acórdão do 
Tribunal de Justiça proferido no processo 
Baustahlgewebe/Comissão 33. Na opinião 
da recorrente o processo judicial, que 
durou mais de cinco anos e que foi 
precedido de um procedimento administra­
tivo de três anos na Comissão, retardou a 
resolução do litígio a tal ponto que violou o 
artigo 6.° da CEDH. 

178. Considera, em particular, que as reti­
cências da Comissão em lhe permitir o 
acesso aos documentos necessários à sua 
defesa são responsáveis por este atraso. 

179. Por conseguinte, a recorrente afirma 
que não deve pagar juros pelo período no 
decurso do qual o processo no Tribunal de 
Primeira Instância foi atrasado por causa 
do comportamento da Comissão. 

180. A Comissão sustenta que as circuns­
tâncias do caso vertente são diferentes das 
do processo Baustahlgewebe/Comissão. No 
presente caso, a Comissão tinha a obriga-

32 — Acórdão de 11 de Março de 1999 (T-151/94, Colect., 
p. II-629). É certo que a recorrente não pediu a condena­
ção nas despesas e juros que ela própria suportou, mas 
pediu o reembolso da coima indevidamente paga à 
Comissão, «acrescida de juros». O Tribunal de Primeira 
instância referiu-se ao direito à reparação pela Comissão 
decorrente do artigo 34.° do Tratado CECA. Segundo esta 
disposição, uma empresa que já pagou a totalidade ou 
parte de uma coima anulada pelo Tribunal de Primeira 
Instância tem, em princípio, direito ao reembolso dos juros 
pedidos. No acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 
10 de Outubro de 2001, Corus UK/Comissão (T-171/99, 
Colect., p. II-2967), relativo a um recurso semelhante ao 
da British Steel, o Tribunal de Primeira Instância con­
cretizou o direito à reparação e confirmou a possibilidade 
de exigir, em determinadas circunstâncias, nos termos do 
artigo 34.° do Tratado CECA, uma indemnização por 
prejuízos e juros sobre as despesas que possam ser 
causados a uma recorrente no processo no Tribunal de 
Primeira Instância devido à anulação da coima (e a sua 
quantia). Além disso, o Tribunal de Primeira Instância 
declarou que o direito a uma reparação dizia igualmente 
respeito ao pagamento dos juros de mora referentes à parte 
da coima indevidamente paga. 33 — Acórdão de 17 de Dezembro de 1998 (C-185/95 P, Colect., 

p. I-8417). 
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ção, por força do artigo 23.° do Estatuto 
CECA e de dois despachos do Tribunal de 
Primeira Instância 34, de transmitir ao Tri­
bunal de Primeira Instância todos os docu­
mentos relativos ao processo, de examinar 
todos os documentos e de determinar 
aqueles que podem ser transmitidos aos 
recorrentes. 

181. Salienta igualmente que o Tribunal de 
Primeira Instância só procedeu a uma 
análise tão exaustiva das provas documen­
tais a pedido dos recorrentes. 

Apreciação 

182. Dado que as alegações da recorrente 
correspondem, no essencial, à argumenta­
ção da recorrente Thyssen Stahl AG no 
processo C-194/99 P, remeto, em relação 
aos motivos pelos quais há que julgar 
inadmissível o nono fundamento, para os 
n.os 231 e seguintes das conclusões que 
apresento hoje no referido processo. Esses 
motivos aplicam-se, do mesmo modo, ao 
presente processo. 

183. Dado que não se pode admitir uma 
violação do direito a uma protecção jurí­

dica num prazo razoável, não é necessário 
examinar mais detalhadamente a questão 
de saber se a perda do direito aos juros 
referentes à duração do processo no Tribu­
nal de Primeira Instância 35 pode igual­
mente constituir uma consequência jurídica 
de tal violação. 

184. Por conseguinte, há que julgar impro­
cedente o nono fundamento, que põe em 
causa a duração do processo. 

IV — Despesas 

185. Por força do artigo 32.° do Estatuto 
CECA, e do artigo 122.°, primeiro pará­
grafo, do Regulamento de Processo, se o 
recurso for procedente o Tribunal de Jus­
tiça decidirá sobre as despesas quando 
decidir definitivamente o litígio. Nos ter­
mos do artigo 69°, n.° 3, do Regulamento 
de Processo, aplicável ao processo de 
recurso das decisões do Tribunal de Pri­
meira Instância por força do artigo 118.°, 
em circunstâncias excepcionais ou quando 
cada parte obtenha vencimento parcial, o 
Tribunal de Justiça pode determinar que as 
despesas sejam repartidas ou que cada uma 
das partes suporte as suas despesas. Dado 
que apenas um dos fundamentos relativo à 
coima é procedente, e apenas em parte, 
parece adequado que a recorrente suporte 
as suas próprias despesas, bem como qua­
tro quintos das despesas da Comissão. 34 — Despachos do Tribunal de Primeira Instância de 19 de 

Junho de 1996, NMH Stahlwerke c o./Comissão 
(T-134/94, T-136/94, T-137/94, T-138/94, T-141/94, 
T-145/94, T-147/94, T-148/94, T-151/94, T-156/94 e 
T-157/94, Colcct., p. II-537), e de 10 de Dezembro 
dc 1997, NMH Stahlwerke c oVComissão (T-134/94, 
T-136/94, T-137/94, T-138/94, T-141/94, T-145/94, 
T-147/94, T-148/94, T-151/94, T-156/94 c T-157/94, 
Colcct., p. II-2293). 

35 — No acórdão proferido no processo Baustahlgcwcbe/Comis-
são (referido na nota 33), a própria redução da coima foi 
qualificada de consequência juridica. 
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V — Conclusão 

186. Pelos fundamentos expostos, proponho ao Tribunal de Justiça que: 

— anule o acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 11 de Março de 1999, 
Aristrain/Comissão (T-15 6/94), na medida em que confirma que a aplicação 
de uma coima apenas à Siderúrgica Aristrain Madrid SL era legal; 

— anule os artigos 4.° e 6.° da Decisão 94/215/CECA da Comissão, de 16 de 
Fevereiro de 1994, relativa a um processo de aplicação do artigo 65° do 
Tratado CECA relativo a acordos e práticas concertadas entre produtores 
europeus de vigas, na medida em que das duas empresas solidariamente 
responsáveis apenas mencionam a Siderúrgica Aristrain Madrid SL; 

— negue provimento ao recurso quanto ao restante; 

— condene a Siderúrgica Aristrain Madrid SL a suportar as suas próprias 
despesas, bem como quatro quintos das despesas da Comissão das 
Comunidades Europeias. 
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